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ADVOGADO : FRANKLIN ASSUNÇÃO PEREIRA - GO020792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVELIA DO RÉU
POR MUDANÇA DE ENDEREÇO SEM COMUNICAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART.
367 DO CPP. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em habeas corpus, em que se alegava nulidade da decretação de revelia do réu
por mudança de endereço sem comunicação ao Juízo.
2. O Tribunal de origem afastou a nulidade da revelia, considerando que o réu foi citado
pessoalmente e compareceu às primeiras audiências, mas não informou a mudança de
endereço, configurando revelia, conforme o art. 367 do Código de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a mudança de endereço do réu, sem
comunicação ao Juízo, justifica a decretação de revelia e se há nulidade na continuidade
do processo sem a presença do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A mudança de endereço sem comunicação ao Juízo enseja a decretação de revelia,
conforme o art. 367 do Código de Processo Penal, permitindo que o processo siga sem a
presença do réu.
5. A regra que veda o comportamento contraditório se aplica a todos os sujeitos
processuais, não sendo aceitável que o réu, após demonstrar desinteresse em acompanhar
o processo, venha a arguir nulidade da revelia.
6. O dever de informar ao Juízo qualquer mudança de endereço é do réu, sendo certo que
a ausência de comunicação não configura cerceamento de defesa quando o réu é assistido
judicialmente.
7. A pretensão defensiva de revisão da matéria fático-probatória não é cabível na via do
habeas corpus, devendo ser observadas as conclusões do Tribunal local.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A mudança de endereço do réu sem comunicação ao Juízo
justifica a decretação de revelia, conforme o art. 367 do Código de Processo Penal. 2. O
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dever de informar ao Juízo qualquer mudança de endereço é do réu, sendo certo que a
ausência de comunicação não configura cerceamento de defesa quando o réu é assistido
judicialmente. 3. A revisão de matéria fático-probatória não é cabível na via do habeas
corpus."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 367; CPP, art. 565.

STJ, AgRg no AREsp 2.265.981/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28.02.2023; STJ, AgRg no RHC
162.639/AP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 23.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVELIA DO RÉU
POR MUDANÇA DE ENDEREÇO SEM COMUNICAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART.
367 DO CPP. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em habeas corpus, em que se alegava nulidade da decretação de revelia do réu
por mudança de endereço sem comunicação ao Juízo.

2. O Tribunal de origem afastou a nulidade da revelia, considerando que o réu foi citado
pessoalmente e compareceu às primeiras audiências, mas não informou a mudança de
endereço, configurando revelia, conforme o art. 367 do Código de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a mudança de endereço do réu, sem
comunicação ao Juízo, justifica a decretação de revelia e se há nulidade na continuidade
do processo sem a presença do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A mudança de endereço sem comunicação ao Juízo enseja a decretação de revelia,
conforme o art. 367 do Código de Processo Penal, permitindo que o processo siga sem a
presença do réu.
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5. A regra que veda o comportamento contraditório se aplica a todos os sujeitos
processuais, não sendo aceitável que o réu, após demonstrar desinteresse em acompanhar
o processo, venha a arguir nulidade da revelia.

6. O dever de informar ao Juízo qualquer mudança de endereço é do réu, sendo certo que
a ausência de comunicação não configura cerceamento de defesa quando o réu é assistido
judicialmente.

7. A pretensão defensiva de revisão da matéria fático-probatória não é cabível na via do
habeas corpus, devendo ser observadas as conclusões do Tribunal local.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A mudança de endereço do réu sem comunicação ao Juízo
justifica a decretação de revelia, conforme o art. 367 do Código de Processo Penal. 2. O
dever de informar ao Juízo qualquer mudança de endereço é do réu, sendo certo que a
ausência de comunicação não configura cerceamento de defesa quando o réu é assistido
judicialmente. 3. A revisão de matéria fático-probatória não é cabível na via do habeas
corpus."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 367; CPP, art. 565.

STJ, AgRg no AREsp 2.265.981/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28.02.2023; STJ, AgRg no RHC
162.639/AP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 23.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO HERRERO em face
de decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus (fls. 1040-1042).

Em razões recursais, o recorrente sustenta que a melhor interpretação a
vigorar atinente aos termos de artigo 367 do CPP indica que, não encontrado o acusado
diante a frustração de intimação, não deve prosseguir o feito instrutório, sem, antes,
expedir a intimação/citação por edital. Aduz que a intimação do paciente para
comparecimento à audiência de instrução e julgamento é nula, por ausência de
esgotamento das tentativas de localização. Requer o encaminhamento para o órgão
colegiado, com o provimento ao agravo regimental interposto (fls. 1047-1058).

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Consoante assentado na decisão agravada, a mudança de endereço, no curso
da ação penal, sem comunicação ao Juízo de origem, enseja a decretação de revelia do
réu, de modo que o processo seguirá sem a sua presença. É o que se extrai do art. 367 do
Código de Processo Penal.

Consigno que que “a regra que veda o comportamento contraditório (venire
contra factum proprio) aplica-se a todos os sujeitos processuais. Não é aceitável,
portanto, que, após o desinteresse em acompanhar o processo, com a mudança de
endereço sem informar o endereço ao Juízo, venha o acusado agora a arguir a nulidade
da revelia” (AgRg no AREsp n. 2.265.981/SC, QUINTA TURMA, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em , DJe de ).28/2/2023 6/3/2023

Nesta ordem de ideias, o Tribunal de origem, a partir da seguinte moldura
fática, afastou a aventada nulidade da decretação da revelia (fl. 970):

“A documentação revela que o paciente foi citado
pessoalmente, comparecendo às primeiras audiências de instrução,
ouvidas a vítima e as testemunhas arroladas pelas partes, frustrada a
comunicação para o próximo ato processual, o interrogatório, o Oficial
de Justiça efetuou diligências no endereço informado nos autos da ação
penal, ali não residia, estando em local incerto e não sabido, o
profissional constituído que o assistia nada apresentou, acarretando-lhe
a revelia, arts. 367, 370, § I 9, do Código Penal Brasileiro, sem êxito a
tese de nulidade. Constitui ônus do paciente, na ação penal contra ele
movida, manter o seu endereço atualizado para as comunicações
processuais, se não o faz, fica configurada a sua revelia, os atos
realizados sem a sua presença, art. 367, do Código de Processo Penal,
ausente a contaminação de nulidade”.

 
Em casos análogos, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao

reconhecer que é dever do réu informar ao juízo quando houver mudança de endereço.

A propósito:
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"[...]. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA. DEVER DO
ACUSADO DE INFORMAR SEU ENDEREÇO. RÉU ASSISTIDO
JUDICIALMENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
VERIFICADO. DECISÃO MANTIDA. [...]. 3. Ciente de que responde
a ação penal, é dever do réu informar ao juízo o local onde pode ser
encontrado, de modo a que se efetuem as comunicações necessárias ao
bom andamento do processo. Nisso se incluem, por óbvio, os endereços
temporários, decorrentes de longas viagens a trabalho. 4. A ausência do
réu durante a audiência não implica cerceamento de defesa quando
verificado que foi ele assistido judicialmente, tendo a defesa se
manifestado na resposta à acusação, interpondo apelação, recurso
especial e agravo em recurso especial. 5. Agravo regimental improvido"
(AgRg no RHC n. 162.639/AP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de )23/3/2023 27/3/2023
 

Há de se aplicar, na espécie, o teor do art. 565 do Código de Processo Penal, o
qual estabelece que “nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa,
ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte
contrária interesse”.

De mais a mais, a pretensão defensiva, na extensão em que formulada,
resvala, invariavelmente, na via estreita do habeas corpus, que impossibilita o
revolvimento de matéria fático-probatória nestes autos, consoante jurisprudência
sedimentada desta Corte, devendo ser observadas as escorreitas conclusões do Tribunal
local, soberano no enfrentamento de fatos e de provas (AgRg no HC 974734 / SP,
QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJEN ).30/04/2025

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0307965-8 RHC 202.912 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2011000927925  201101046612  201104251064  201200862982  543142966  
54314296620248090000  862980820128090047

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO HERRERO 
ADVOGADO : FRANKLIN ASSUNÇÃO PEREIRA  - GO020792
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : MAXIMILIANO DE SOUSA 
CORRÉU : ELSON FERREIRA DA ROCHA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO HERRERO 
ADVOGADO : FRANKLIN ASSUNÇÃO PEREIRA  - GO020792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C5422454494940;0290854@ 2024/0307965-8  -  RHC 202912   Petição : 2025/0039212-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA48322927 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 18/06/2025 13:50:45
Código de Controle do Documento: B750C89E-80C3-4D31-BD02-42CFAC88ED47


